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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBOS 
MAJORADOS. EXTORSÃO QUALIFICADA. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. TERCEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS CAUSAS DE 
AUMENTO DE PENA. INTELIGÊNCIA DO ART. 68, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. CONCURSO DE AGENTES. RESTRIÇÃO 
DE LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ENUNCIADO 443 
DA SÚMULA DO STJ. PLEITO PELA APLICAÇÃO DA 
CONTINUIDADE DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. CRIMES DE 
ESPÉCIES DISTINTAS.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do 
relator, arrimada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça, tendo em vista, por outro lado, a possibilidade de submissão do 
julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental. Precedentes.

2. A jurisprudência desta Corte entende que é "possível a aplicação 
das majorantes de forma cumulada na terceira etapa do cálculo da reprimenda. 
O art. 68, parágrafo único, do Código Penal não obriga que o magistrado 
aplique apenas uma causa de aumento quando estiver diante de concurso de 
majorantes" (AgRg no HC n. 615.932/SP, rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe 27/10/2020).

3. Ademais, de acordo com o enunciado da Súmula n. 443 do STJ, "o 
aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a 
sua exasperação a mera indicação do número de majorantes".
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4. No caso dos autos, o aumento da pena em fração superior à mínima 
não se deu apenas pelo número de majorantes, tendo sido apresentada 
fundamentação concreta, capaz de justificar a aplicação cumulativa das causas 
de aumento reconhecidas e de demonstrar a especial reprovabilidade da 
conduta, "que envolveram o concurso de ao menos quatro agentes e a 
restrição da liberdade da vítima durante lapso temporal especialmente longo 
(cerca de seis horas)", o que, de fato, eleva a reprovabilidade das condutas, 
impondo-se a majoração da reprimenda em 3/8 e, em seguida, em 2/3, pelo 
emprego da arma.

5. De acordo com o entendimento do STJ, é incabível a aplicação 
da continuidade delitiva entre os crimes de roubo e extorsão, tendo em vista 
tratar-se de delitos de espécies diferentes.

6.  Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBOS 
MAJORADOS. EXTORSÃO QUALIFICADA. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. TERCEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS CAUSAS DE 
AUMENTO DE PENA. INTELIGÊNCIA DO ART. 68, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. CONCURSO DE AGENTES. RESTRIÇÃO 
DE LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ENUNCIADO 443 
DA SÚMULA DO STJ. PLEITO PELA APLICAÇÃO DA 
CONTINUIDADE DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. CRIMES DE 
ESPÉCIES DISTINTAS.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do 
relator, arrimada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça, tendo em vista, por outro lado, a possibilidade de submissão do 
julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental. Precedentes.

2. A jurisprudência desta Corte entende que é "possível a aplicação 
das majorantes de forma cumulada na terceira etapa do cálculo da reprimenda. 
O art. 68, parágrafo único, do Código Penal não obriga que o magistrado 
aplique apenas uma causa de aumento quando estiver diante de concurso de 
majorantes" (AgRg no HC n. 615.932/SP, rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe 27/10/2020).

3. Ademais, de acordo com o enunciado da Súmula n. 443 do STJ, "o 
aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a 
sua exasperação a mera indicação do número de majorantes".
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4. No caso dos autos, o aumento da pena em fração superior à mínima 
não se deu apenas pelo número de majorantes, tendo sido apresentada 
fundamentação concreta, capaz de justificar a aplicação cumulativa das causas 
de aumento reconhecidas e de demonstrar a especial reprovabilidade da 
conduta, "que envolveram o concurso de ao menos quatro agentes e a 
restrição da liberdade da vítima durante lapso temporal especialmente longo 
(cerca de seis horas)", o que, de fato, eleva a reprovabilidade das condutas, 
impondo-se a majoração da reprimenda em 3/8 e, em seguida, em 2/3, pelo 
emprego da arma.

5. De acordo com o entendimento do STJ, é incabível a aplicação 
da continuidade delitiva entre os crimes de roubo e extorsão, tendo em vista 
tratar-se de delitos de espécies diferentes.

6.  Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas 

corpus.

Consta dos autos que o ora agravante foi condenado à pena de 14 anos, 7 

meses e 10 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 29 dias-multa, 

como incurso no art. 157, § 2º, II, III, e V, c/c o art. 70 (duas vezes), e 158, §§ 1º, 

primeira figura, e 3º, primeira parte, c/c o art. 69, todos do Código Penal.

Neste recurso, a defesa reitera os fundamentos de ilegalidade da decisão pelo 

aumento de pena em 3/8 e 2/3, na terceira fase da dosimetria, em razão da ausência de 

fundamentação idônea para a exasperação sucessiva. 

Alega mais uma vez que deve ser aplicada a figura da continuidade delitiva 

entre os crimes, tendo em vista "tratar-se de delitos praticados em circunstâncias idênticas 

de espaço e tempo e sob a mesma forma de execução" (fl. 238).

Aduz sobre a impossibilidade de negar seguimento ao habeas corpus por 

decisão monocrática, já que "a hipótese contemplada pelo pedido recursal escapa às 

hipóteses legais" (fl. 239).

Requer o conhecimento do agravo e seu provimento, para que seja abrandada a 

pena e o regime prisional.

É o relatório.

VOTO
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  De início, consoante jurisprudência desta Corte, "[a] decisão monocrática que 

nega provimento a recurso ordinário em habeas corpus, calcada na jurisprudência 

dominante do Superior Tribunal de Justiça, não viola o princípio da colegialidade, por 

haver previsão legal e regimental para tanto". (AgRg no RHC n. 142.261/DF, relator 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023.)

Nesse mesmo sentido, cito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA PENA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE PELA QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
CABIMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS DA PRÁTICA DELITIVA. NÚMERO DE 
ENVOLVIDOS E ATUAÇÃO EM MAIS DE UM MUNICÍPIO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio da colegialidade a 
decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal 
de Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão 
Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental.

[...]
5. Agravo desprovido (AgRg no HC n. 682.310/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 

Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 31/5/2022).
 

Posto isso, a decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 225-

229):

Na hipótese, é possível verificar que a elevação, na terceira etapa da dosimetria, ocorreu 
nos seguintes termos (fls. 153/154):

Afastada, pois, a causa de aumento relativa ao “transporte de valores” mas 
havendo prova cabal daquelas referentes ao “concurso de agentes” e à 
“restrição da liberdade da vítima”, deve incidir aumento de 3/8 em 
decorrência da aplicação do § 2º do art. 157 do CP, resultando as penas 
dos roubos em 05 anos e 06 meses de reclusão e 13 dias-multa para cada 
réu. Em atenção ao Enunciado da Súmula nº 443 do STJ, justifica-se a 
incidência de fração superior à mínima em face da gravidade concretadas 
condutas relativas aos roubos, que envolveram o concurso de ao menos 
quatro agentes e a restrição da liberdade da vítima durante lapso 
temporal especialmente longo (cerca de seis horas).

Ainda na terceira etapa, é de ser provido o pleito ministerial de 
reconhecimento da majorante do emprego de arma de fogo em face de ambos 
os réus, mas tão somente no tocante aos delitos de roubo. De fato, nas duas 
fases do feito, a vítima Fabiano afirmou categoricamente que o criminoso que 
a abordou empunhava uma arma de fogo; tendo ainda esclarecidos que 
também os dois réus permaneceram armados durante o período em que foi por 
ambos mantida no cativeiro.

[...]
De rigor, pois, a incidência do aumento de 2/3 em razão da majorante do 

emprego de arma de fogo (art.157, § 2º-A, I, CP), resultando as reprimendas 
dos roubos em 09 anos, 02 meses de reclusão e 21 dias-multa para cada réu.
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Em relação ao cúmulo de majorantes, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido 
de que o art. 68, parágrafo único, do Código Penal não exige que o juiz aplique uma única 
causa de aumento referente à parte especial do CP quando estiver diante de concurso de 
majorantes, devendo sempre justificar a escolha da fração imposta.

Na hipótese, diante da incidência das causas especiais de aumento do concurso de 
agentes e da restrição de liberdade da vítima, a pena foi aumentada, na terceira fase, em 3/8, 
e, em seguida, em 2/3 pelo emprego da arma, destacando-se a gravidade concreta das 
condutas, "que envolveram o concurso de ao menos quatro agentes e a restrição da liberdade 
da vítima durante lapso temporal especialmente longo (cerca de seis horas)" (fl. 153), o que 
atende a previsão da Súmula 443/STJ,in verbis: "O aumento na terceira fase de aplicação da 
pena no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente 
para a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes".

Ressalte-se que, na dosimetria da pena, o julgador, no limite de sua atividade 
discricionária, deve estipular o quantum da reprimenda necessária à reprovação e à 
prevenção do delito, respeitados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

Assim, fundamentada a incidência das frações de aumento conforme aplicadas, pois o 
caso concreto extrapola o ordinário do tipo. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE ROUBO 
TRIPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. ART. 157, § 2º, INCISOS II E V, E 
§ 2º-A, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. APLICAÇÃO CUMULATIVA 
DAS CAUSAS DE AUMENTO. ACRÉSCIMO DA REPRIMENDA EM 3/8 
(TRÊS OITAVOS) E 2/3 (DOIS TERÇOS). FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 443/STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. WRIT DO QUAL NÃO SE CONHECEU. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA.

1. Esta Corte de Justiça perfilha o entendimento de que a aplicação das 
causas de aumento previstas no art. 157, § 2º, e § 2º-A, do Código Penal, no 
caso de 3/8 (três oitavos) para o concurso de pessoas e restrição da liberdade 
das vítimas, e de 2/3 (dois terços) para o emprego de arma de fogo, atende aos 
critérios de razoabilidade e proporcionalidade, podendo ser aplicadas 
cumulativamente quando devidamente fundamentadas, com menção às 
particularidades do caso concreto, a fim de demonstrar a especial gravidade do 
delito.

2. No caso dos autos, o Tribunal a quo fundamentou concretamente o maior 
grau de reprovabilidade da ação criminosa, praticada por três agentes, com o 
emprego de três armas de fogo, com a restrição da liberdade de três vítimas 
"tanto durante a execução quanto no momento da fuga", a fim de possibilitar a 
aplicação cumulativa das causas de aumento do crime de roubo, e afastar, 
ainda, a incidência do verbete sumular 443/STJ.

3. Mantém-se a decisão singular que não conheceu do habeas corpus, por 
se afigurar manifestamente incabível, e não concedeu a ordem de ofício, em 
razão da ausência de constrangimento ilegal a ser sanado.

4. Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 583.158/SC, relator 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe de 25/8/2020.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 

MAJORADO. DOSIMETRIA. CÚMULO DE CAUSAS DE AUMENTO DE 
PENA. INTERPRETAÇÃO DO ART. 68, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CP. 
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO CONCORRENTE DAS CAUSAS DE 
AUMENTO. [...]

1. A teor do art. 68, parágrafo único, do Código Penal, é possível, de forma 
concretamente fundamentada, aplicar cumulativamente as causas de aumento 
de pena previstas na parte especial.

2. Tendo sido o crime de roubo praticado em concurso de agentes com um 
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adolescente e com emprego de arma de fogo, correta se afigura a incidência 
separada e cumulativa das duas causas de aumento, não havendo manifesta 
ilegalidade.

[...] 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 646.116/MG, 
relator Ministro Olindo Menezes, Sexta Turma, DJe de 20/8/2021.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. TERCEIRA 
FASE. MAJORANTES DO CONCURSO DE PESSOAS E EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. ART. 68, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. 
CÁLCULO CUMULATIVO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
LEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Corte de origem, ao condenar o acusado nas sanções do art. 157, §§ 2º, 
inciso II, e 2º-A, inciso I, do CP, aplicou, primeiro, o aumento de 1/3 (um 
terço), em relação ao concurso de agentes e, posteriormente, majorou a 
reprimenda em 2/3 (dois terços), em razão do emprego de arma de fogo.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que, a 
teor do art. 68, parágrafo único, do Código Penal, é possível, de forma 
concretamente fundamentada, aplicar cumulativamente as causas de aumento 
de pena previstas na parte especial, não estando obrigado o julgador somente a 
fazer incidir a causa que aumente mais a pena, excluindo as demais (AgRg no 
HC n.º 644.572/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 9/3/2021, DJe 15/3/2021). Precedentes.

3. É legítima a aplicação cumulada das majorantes, no crime de roubo, 
quando as circunstâncias do caso concreto demandarem uma sanção mais 
rigorosa, destacado especialmente por elementos como o modus operandi do 
delito.

4. No presente caso, tendo os envolvidos utilizado da arma de fogo de 
maneira efetiva, encostando-a no corpo da vítima e ameaçando-lhe alvejar um 
disparo no rosto, além do fato ter ocorrido enquanto a ofendida levava seu 
filho criança na cadeirinha do banco traseiro do veículo, correta foi a 
incidência separada e cumulativa das duas causas de aumento, não havendo 
qualquer ilegalidade.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 1. 942.931/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
3/11/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 

CIRCUNSTANCIADO. CONCURSO DE AGENTES, EMPREGO DE 
ARMA BRANCA E DE ARMA DE FOGO. APLICAÇÃO CUMULATIVA 
DAS CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. CÁLCULO SUCESSIVO. 
EMPREGO DEVIDAMENTE FUNDAMENTO. POSSIBILIDADE. ART. 68 
DO CÓDIGO PENAL.

I - Entende este Tribunal Superior que o art. 68 do Código Penal permite a 
aplicação cumulativa de causas de aumento de pena previstas na parte 
especial, desde que mediante concreta fundamentação das instâncias 
ordinárias. Precedentes.

II - Na hipótese em apreço, observa-se que o Tribunal de origem 
fundamentou de forma concreta o emprego cumulativo das majorantes 
previstas no § 2°, incisos II e VII, e no § 2°-A, inciso I, ambos do art. 157 do 
Código Penal, uma vez que o crime de roubo foi praticado por 3 agentes 
número superior ao necessário para majorar o delito pelo concurso de pessoas, 
com emprego de arma branca e de fogo, afigurando-se correta a incidência 
separada e o incremento sucessivo das causas de aumento.
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III - Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 
679.706/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
12/11/2021.)

 
Sobre a continuidade delitiva, extrai-se do acórdão (fl. 163):

De outro lado, em que pese o esforço da Defesa, não é caso de se 
reconhecer a “continuidade delitiva” (art. 71 do CP) entre todos os delitos 
praticados. Efetivamente, a jurisprudência pátria já assentou o entendimento 
de que é inviável o reconhecimento da figura do crime continuado entre os 
delitos de roubo e extorsão, haja vista não constituírem “infrações de mesma 
espécie”.

 
O entendimento não destoa da orientação desta Corte no sentido de que "A 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de que não é possível o 
reconhecimento de continuidade delitiva entre os crimes de roubo e extorsão, tendo em vista 
que não são delitos da mesma espécie" (HC n. 344.832/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/2/2016, DJe de 29/2/2016).

Ante o exposto, denego o habeas corpus.
 

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

De fato, a jurisprudência desta Corte entende que é "possível a aplicação das 

majorantes de forma cumulada na terceira etapa do cálculo da reprimenda. O art. 68, 

parágrafo único, do Código Penal não obriga que o magistrado aplique apenas uma causa 

de aumento quando estiver diante de concurso de majorantes" (AgRg no HC 615.932/SP, 

rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 27/10/2020).

Ademais, de acordo com o enunciado 443 da Súmula desta Casa, "o aumento 

na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige 

fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação 

do número de majorantes". 

Na espécie, o aumento da pena em fração superior à mínima não se deu apenas 

pelo número de majorantes, tendo sido apresentada fundamentação concreta, capaz de 

justificar a aplicação cumulativa das causas de aumento reconhecidas e de demonstrar a 

especial reprovabilidade da conduta, "que envolveram o concurso de ao menos quatro 

agentes e a restrição da liberdade da vítima durante lapso temporal especialmente longo 

(cerca de seis horas)", o que, de fato, eleva a reprovabilidade das condutas, impondo-se a 

majoração da reprimenda em 3/8 e, em seguida, em 2/3, pelo emprego da arma.

Por fim, o acórdão do Tribunal de origem também encontra-se em consonância 

com o entendimento desta Corte no que concerne à negativa do pleito pela aplicação da 

continuidade delitiva entre os crimes de roubo e extorsão, por se tratar de delitos de 

espécies diferentes. Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. COAÇÃO. INCOMPETÊNCIA. CRIME 
PRATICADO CONTRA CIVIL FORA DO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO MILITAR. 
ILEGALIDADE NÃO COMPROVADA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. REEXAME DE PROVAS. PERDA 
DA PATENTE DECRETADA. EFEITO DA CONDENAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. ESPÉCIES DELITUOSAS DIFERENTES. INCABÍVEL O 
RECONHECIMENTO DO CRIME ÚNICO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica em afirmar que a competência da 
Justiça Militar é firmada pela natureza da infração, não pela condição de militar do agente. 
Assim, na hipótese, a competência é do Juízo Comum Estadual.

2. O acórdão atacado, com base nos elementos probatórios carreados aos autos, concluiu 
pela existência de elementos fáticos aptos a manter a condenação do paciente. A 
modificação desse entendimento demanda o exame aprofundado de provas, o que é vedado 
na estreita via do habeas corpus.

3. A perda da função pública pode ser aplicada pelo juiz sentenciante, desde que 
fundamentada em critérios objetivos e subjetivos carreados nos autos, que demostrem que o 
crime cometido é incompatível com o cargo exercido.

4. Conforme precedentes desta Corte, não se aplica a figura da continuidade 
delitiva entre os delitos de roubo e extorsão, porquanto são crimes de espécies 
diferentes.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 767.912/RJ, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 806.159 / SP
Número Registro: 2023/0066366-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15343270420218260278

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

BRUNO SHIMIZU - SP281123
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RAFAEL DA SILVA NASCIMENTO (PRESO)
CORRÉU : VITOR GONCALVES CONCEICAO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL DA SILVA NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

BRUNO SHIMIZU - SP281123
AGRAVANTE : VITOR GONCALVES CONCEICAO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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